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Autonomia 
sem futuro 

EXPEDICTO QUINTAS 

A cada dia que passa com a 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte progredindo no rumo do 
texto final da nossa futura Car­
ta Magna, é de perguntar-se pe­
las providências adotadas pela 
bancada da capital da Repúbli­
ca, com vistas a situar o Distri­
to Federal como membro autô­
nomo da nossa Federação Re­
publicana, com deveres e obri­
gações impostas pela libertação 
do DF, na indicação de seu go­
vernador, pela via oblíqua da 
Presidência da República. 

Causa espécie a apática indi­
ferença dos nossos constituintes 
nas deliberações que até aqui 
situam o Distrito Federal em 
igualdade de condições com os 
demais membros da União, 
sem qualquer opção nova que 
objetive dar a autonomia finan­
ceira que será imprescindível 
para compor-se com a autono­
mia política. 

A exceção do custeio das ati­
vidades do Judiciário, da 
Policia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do DF, que conti­
nuará sob responsabilidade do 
Tesouro Nacional, nada mais 
foi acrescido e com um agra­
vante: o ICM do trigo importa­
do, hoje a terceira rubrica da 
receita do DF, deverá caducar, 
com a promulgação da Nova 
Carta, desde que nos provimen­
tos constitucionais essa diferen­
ça fiscal ao DF não ficou res­
guardada. A opção foi pela au­
tonomia política, sem qualquer 
tratamento especial que a capi­
tal da República faz jus, por 
guardar em seu território a se­
de dos três Poderes e as repre­
sentações diplomáticas e por is­
so mesmo carente de meios fi­
nanceiros necessários e sufi­
cientes para a oferta de bens e 
serviços que assegurem ao 
GDF a continuidade adminis­
trativa para garantir um pa­
drão de qualidade e os graus de 
confiabilidade do centro das de­
cisões nacionais instalado em 
Brasília. 

Na atualidade o Tesouro do 
DF não está conseguindo arre­
cadar sequer 20% de suas ne-
cessidaddes de custeio e de ca­
pital. Vale dizer que na hipótese 
da Seplan não realizar as trans­
ferências a fundo perdido para 
o DF a cada 30 dias, não haverá 
recursos sequer para pagar os 
salários dos 85 mil servidores 
que atuam no seu complexo ad­
ministrativo. 

Este quadro poderá agravar-
se na eventualidade de um de-
sentrosamento entre o Buriti e o 
Planalto, ou mesmo levado por 
circunstâncias críticas geradas 
por força da nova distribuição 
fiscal entre a União, os Estados 
e os municípios, com a primeira 
delas sendo esvaziada em 17% 
na sua arrecadação. Já na ela­
boração da proposta orçamen­
tária para 1989, que a Seplan es­
tá promovendo, os primeiros re­
flexos dessa situação podem se 
fazer sentir. Nesse caso, os qua­
se Cz$ 26 bilhões de transferên­
cias orçamentárias para o 
GDF, de parte da União, que 
em 89 deverão ultrapassar os 
Cz$ 100 bilhões, pode rão 
reduzir-se substancialmente, 
colocando Brasília em condi­
ções falimentares. ante seus 
compromissos do próximo 
exercício financeiro. 

E ninguém fala e ninguém se 
movimenta no sentido de abrir 
o problema a uma ampla dis­
cussão com vistas a prevenir 
surpresas que amanhã poderão 
firmar um quadro irreversível 
de deterioração administrativa. 

A prioridade da bancada 
volta-se para a abertura dos co-
minhos para o Buriti, onde al­
guns políticos pretendem che­
gar por forca de uma tumultua­
da autonomia política que será 
anulada e aviltada se não con­
tar com a solidez de uma auto­
nomia financeira. 

Lamentavelmente, no entan­
to, isto parece estar contando 
muito pouco. 

Aécio Neves 
desiste de 

candidatura 
Belo Horizonte — O consti­

tuinte Aécio Neves (PMDB-
MG) decidiu não atender aos 
apelos do governador de Minas, 
Newton Cardoso, para partici­
par da corrida sucessória pela 
prefeitura de Belo Horizonte e 
abriu mão de sua candidatura, 
alegando que sua indicação não 
congregou todos os segmentos 
do partido na capital. Uma hora 
antes da entrevista, o deputado 
estadual João Pinto Ribeiro, 
dizendo-se o vice na chapa de 
Aécio Neves, confirmou que 
ambos eram candidatos de 
Newton Cardoso, do prefeito 
Sérgio Ferrara e do presidente 
regional do PMDB, deputado 
Joaquim de Melo Freire. 

O neto de Tancredo Neves 
mostrou-se ainda temeroso com 
o fato de que somente há dois 
meses e meio transferiu seu do­
micílio eleitoral de São João Del 
Rei para Belo Horizonte, quan­
do a legislação exige um prazo 
mínimo de um ano. Ele lembrou 
que o PMDB é um partido gran­
de e não usaria de artifícios du­
vidosos para viabilizar a sua 
candidatura. 

Apesar de não identificar os 
segmentos que desaprovam sua 
candidatura, sabe-se que seu 
nome não ganhou apoio dos ve­
readores do PMDB e deputados 
estaduais mais votados em Belo 
Horizonte e do ex-governador 
Hélio Garcia, peça fundamental 
no processo municipal. 

Hélio Garcia, que ainda não-
decldiu se aceita ou não dispu­
tar a convenção pelo PMDB, 
passou o dia ontem recluso em 
sua casa, conversando com li­
deranças do partido sobre o 
quadro municipal. 

Campos e Freire, sem acordo, iniciam campanhas individuais 

Tocantins vai 
herdar dívida 
de Cz$ 22 bi 

Goiânia — Uma dívida de cer­
ca de US$ 100 milhões (Cz$ 22 bi­
lhões e 500 milhões de cruzados) 
é o ônus que a União arcará 
com a criação do Estado do To­
cantins, nos termos em que a 
matéria está sendo aprovada 
pela Assembléia Nacional Cons­
tituinte, pois caberá à União ab­
sorver toda a dívida contraída 
pelo Estado de Goiás e aplicada 
na região abrangida pelo novo 
estado. 

O secretário de Planejamento 
de Goiás, Fernando Safatle, es­
tá concluindo o levantamento 
de todos os investimentos reali­
zados por Goiás na região para 
que o governador Henrique San-
tillo possa levar ao presidente 
da República. 

Pela Lei Complementar n° 31 
que criou e desmembrou o Mato 
Grosso, criando o Estado do 
Mato Grosso do Sul, o patrimô­
nio da administração direta, 
constituída dos bens, renda, en­
cargos sociais é transferido pa­

ra a nova unidade federativa. 
Da administração indireta ha­
verá uma comissão especial 
fornada pelo Governo Federal. 

POLÍTICA 

Enquanto Goiás está preocu­
pado «m transferir, de imedia­
to, a divida contraída e aplicada 
no território do futuro Estado 
do Tocantins, os políticos res­
ponsáveis pela criação do novo 
Estado, Siqueira Campos, e Jo­
sé Freire, principalmente, es­
tão aproveitando o recesso da 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte para se dedicarem à 
campanha pela eleição do novo 
Estado. 

Siqueira Campos, inclusive, 
lançou sua candidatura à Go­
vernador do Tocantins, esta se­
mana, em Goiânia, diante da 
impossibilidade de estabeleci­
mento de um consenso com Jo­
sé Freire, que também aspira a 
posição. 

Investimento social 
e atitude dialógica 

MARCOS VINICIOS VILAÇA* 

Um dos mais animados perío­
dos da Assembléia Nacional 
Constituinte resultou naquele 
dedicado às questões da política 
social. Pena que os temas do 
corpo-a-corpo político partidá­
rio não tenham permitido um 
melhor acompanhamento da so­
ciedade, a fim de vermos, "sem 
retinas intermediárias", mo­
mento decisório tão importante. 

Afinal de contas, às vezes se 
fica a pensar numa certa hemi-
plegia da Carta que vem vindo, 
enxundiosa nos direitos, resse­
quida nos deveres; tão demo­
crática nos seus anúncios; tão 
reconhecida à constatação de 
Eça de que "entre as vidas da 
terra só o homem sente a dor da 
vida" mas talvez pouco atenta, 
entre outras racionalidades, — 
como por exemplo — à da provi­
são de meios que nos leve a exe­
cutar os seus comandos. 

Quase a dar razão à sentença 
de que a democracia jovem 
pensa que o impossível é 
possível. 

Esta fase deveria ter avivado 
a discusão lateral sobre ações 
de governo e dai. a constatação 
de que a racionalidade delas é 
nas sociedades democráticas de 
natureza essencialmente dialó­
gica. 

Nesse regime o predominante 
passa a ser o desejo da socieda­
de, onde a técnica é posta a ser­
viço da política para viabilizar 
quereres sociais. E não há lugar 
para a técnica, ocupando o lu­
gar da política, ditar desígnios 
sociais. Nem há lugar para a so­
ciedade exigir do Estado aquilo 
que não lhe oferece. 

Por isso, a ação política de­
mocrática fundamenta-se no 
diálogo. Não há, assim como 
opor, nas democracias, o Esta­
do à sociedade. O Estado é a 
instituição criada pela socieda­
de, que organiza a ação política. 

A palavra política è, em nossa 
língua, polissêmica. Por um la­
do, significa a ciência e a arte 
da política (politios) Por outro, 
quer dezer o conjunto de objeti­
vos que orientam as ações hu­
manas (pollcy). Pois bem, é 
nesse sentido que disemos 
política econômica, política so­
cial. E poderíamos até dizer 
política política, no sentido de 
conjunto de objetivos da políti­
ca, não soasse tudo tão rebarba-
tivo... 

E quais são os objetivos de 
uma adequada política social, 
no Brasil de hoje? A que se des­
tinam os investimentos ra área 
social? 

O desenvolvimento qu« é pro­
cesso global, é processo ím que 
os homens obtendo a satisfação 
de suas necessidades funda­
mentais, tornam-se aptos a 
satisfazê-las ainda mate. Pro­
cesso cumulativo, que se ali­
menta continuamente, ditando 
François Perroux "umi trans­
formação do homem jelo ho­
mem". 

As necessidades futdamen-
tais, revestindo-se de uiiversa-
lidade, independem d s cultu­
ras e das etnias e a scciedade 

procura satisfazê-las buscando 
a eficiência (na produção), a 
eqüidade (na distribuição dos 
benefícios do desenvolvimen­
to), a liberdade (na participa­
ção política). 

Essa eqüidade nada tem com 
a utopia do equalitarismo. 
Eqüidade quer dizer igualdade 
de oportunidade, que não é o 
mesmo que oportunidades 
iguais. 

Assim, o que caracteriza os 
investimentos sociais, enquanto 
instrumento da política de de­
senvolvimento social voltada 
para a redução das desigualda­
des, não é tanto a natureza ou a 
categoria do investimento em 
si: é mais a populaçâo-alvo e, 
conseqüentemente, o caráter 
diferenciado, especial do trata­
mento que lhe é dispensado, 
com claro objetivo de promoção 
social. 

Investimentos sociais orien­
tados para a promoção social 
das populações carentes: eis o 
que caracteriza uma ação so­
cial capaz de obter, com mais 
rapidez e eficiência, a justiça 
social no desenvolvimento. 

É fácil perceber que ação so­
cial não se limita pelas frontei­
ras que comumente definem a 
chamada área social (educa­
ção, saúde, habitação, assistên­
cia e previdência social) há que 
acrescentar ações voltadas pa­
ra a organização da produção, 
da comercialização, do abaste­
cimento. Ações de reforço e 
complementação da infra-
estrutura econômica e da infra-
estrutura social. 

Ai está o campo fértil do arte­
sanato, das microempresas so­
ciais, da profissionalização e de 
tantos projetos que, bem dosa­
dos e estrategicamente selecio­
nados, podem produzir impacto 
transformador significativo, 
deslocando, a médio prazo, a 
população-alvo para novos e 
mais elevados patamares de de­
senvolvimento. 

Na moldura disso a valoriza­
ção das peculiaridades regio­
nais, das organizações sociais 
existentes, dos hábitos, dos cos­
tumes, da busca pela autopro­
moção do indivíduo e dos gru­
pos sociais. 

Aí sim, a política social passa 
de assistenciallsmo compensa­
tório e lacrimoso para se con­
verter num gesto em direção ao 
futuro, de respeito aos predica-
mentos da cidadania; que não 
pense estar a solução das nos­
sas pungentes latitudes sociais 
em formas de piedade sem con­
teúdo, no privilégio do assisten-
cialismo que gaste mais com 
caridade — necessária, no tran­
sitório das calamidades ou 
quando temporariamente diri­
gida a setores da população de 
maiores riscos (crianças, ges­
tantes nutrizes, idosos) — do 
que com desenvolvimento e não 
esquecer a lição de Lincoln: 
"Não se faça pelo homem aqui­
lo que ele mesmo pode fazer". 

* Marcos Vlnicios Vilaça, da 
Academia Brasileira de Letras, 
é ministro do Tribunal de Con­
tas da União e foi presidente da 
LBA 


